Comarca de Barra Mansa - 2ª Vara Cível
Juiz: Maurício Magnus
Processo nº 0001142-62.2013.8.19.0007
Trata-se de demanda, sob o procedimento comum ordinário, alegando a inicial ser o autor usuário da prestação de serviço de fornecimento de água e tratamento de esgoto; que, apesar da cobrança mensal de tarifa de tratamento de esgoto, o serviço não é prestado, sendo os dejetos lançados na rede pluvial do Município e encaminhados, sem tratamento, ao Rio Paraíba; que a cobrança é indevida, requerendo a condenação do réu ao pagamento de dez mil reais a título de indenização pelos danos morais sofridos, a declaração da ilegalidade da cobrança da tarifa, a condenação à abstenção de cobrança da taxa de esgoto, a restituição do valor das faturas dos últimos 10 anos, nos termos da inicial de fls. 03/07 e documentos de fls. 08/22. É o relatório. Passo a decidir. A causa comporta o julgamento no estado, na forma do artigo 285-A, Código de Processo Civil, na medida em que o Juízo analisou causas assemelhadas em inúmeras vezes. O ponto nodal da querela é a justeza da cobrança de tarifa de esgoto. A residência do autor é localizada em razoável distância para o Rio Paraíba, sem que a inicial faça referência a fossa sanitária em domicílio. Estreme de dúvida a inexistência de tratamento de esgoto em Barra Mansa, com obra de estação em andamento. O SAAE, na qualidade de ente autárquico municipal, é responsável exclusivo da operação, manutenção, conservação e exploração direta dos serviços de água potável e de esgotos sanitários, assumindo os custos operacionais do sistema. O artigo 45, Lei 11.445/2007, estabelece a cobrança de tarifa ou preço público em decorrência da utilização das redes públicas de abastecimento e de esgoto sanitário pelas edificações urbanas, podendo a remuneração ser diferenciada para cada um dos serviços (artigo 29, Lei referida). A atividade desenvolvida pelo réu há de ser remunerada, com vistas à mantença do serviço, inclusive preservação dos ramais existentes, pena de ser causado um verdadeiro caos urbano em Barra Mansa. Neste diapasão, levando em linha de conta que o réu realiza a prestação de serviços concernente à conexão, recolhimento e escoamento de dejetos sanitários e efluentes, a contraprestação encontra-se albergada na norma legal em espécie. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro encampa a tese ora explanada, conforme se verifica pela leitura de recentes ementas a seguir transcritas: ´CEDAE - ESGOTAMENTO SANITÁRIO - PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO - AUSÊNCIA DE TRATAMENTO DO ESGOTO - LEGALIDADE DA COBRANÇA CONFORME NOVA ORIENTAÇÃO ADOTADA PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES, NO SENTIDO DE QUE A AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO IMPEDIRIA A AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE, TRAZENDO GRAVES PREJUÍZOS PARA O PODER PÚBLICO E PARA A POPULAÇÃO EM GERAL - ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO ARTIGO 9º, DO DECRETO Nº 7.217/2010, QUE REGULAMENTA A LEI 11.445/2007, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES NACIONAIS PARA O SANEAMENTO BÁSICO - PROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO, RESTANDO PREJUDICADO O SEGUNDO APELO.´ (Apelação Cível nº 0092862-36.2010.8.19.0001, Sétima Câmara Cível, Rel. Ricardo Couto, Julgamento: 23/10/2012). ... ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE ESGOTO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RESENDE/RJ. O esgotamento sanitário traduz-se, não apenas no tratamento adequado do esgoto, estendendo-se, também, aos serviços de coleta e de escoamento dos efluentes sanitários até o seu destino final. Preço público que pode ser exigido do consumidor em razão de outras atividades abrangidas pelo conceito de esgotamento sanitário, previsto no artigo 3º, I, alínea ´b´, da Lei nº. 11.445/2007. Não restando afastada a prestação do serviço pela concessionária ré, ainda que de forma imperfeita, legitimada a cobrança perpetrada. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT DO CPC.´ (Apelação Cível nº 0003313-09.2012.8.19.0045, Segunda Câmara Cível, Rel. Elisabete Filizzola, Julgamento: 26/10/2012) ... ´APELAÇÃO CÍVEL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. SAAE/VR. LEGÍTIMA A COBRANÇA DA TARIFA DE ESGOTO, AINDA QUE NÃO HAJA O TRATAMENTO, VEZ QUE A COLETA E TRANSPORTE GERAM CUSTOS AO RÉU. ENUNCIADO N.º 255 DA SÚMULA DO TJRJ CANCELADO PELO ÓRGÃO ESPECIAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE NÃO MERECE REPARO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.´ (Apelação Cível nº 0022619-95.2012.8.19.0066, Oitava Câmara Cível, Rel. Carlos Azeredo de Araújo, Julgamento: 19/10/2012). Esta também é a orientação que vem sendo seguida no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do seguinte julgado: ´SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO PARCIAL. INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO DE ESGOTO. TARIFA. LEGALIDADE DA COBRANÇA. I - Cinge-se a controvérsia na legalidade da cobrança pela prestação de esgotamento sanitário, na hipótese da prestação parcial do serviço. II - Compulsando os autos, verifica-se que restou delineado pelas instâncias ordinárias que a rede de esgoto foi efetivamente instalada, realizando a Recorrente a coleta e o transporte dos dejetos, não prestando, todavia, o tratamento do esgoto. III - Com a instalação da rede de esgoto e a efetiva realização de umas das atividades elencadas no art. 9º do Decreto nº 7.217/10, quais sejam, a coleta, o transporte, o tratamento dos dejetos ou a disposição final dos esgotos e dos lodos originários da operação de tratamento, é forçoso reconhecer que há a efetiva prestação do serviço de esgotamento sanitário, apta a ensejar a cobrança ora em discussão. IV - A interpretação equivocada da Lei 11.445/2007, sem a conjugação do decreto 7.217/2010, importaria em graves e desnecessários prejuízos para o poder público e para a população em geral, haja vista que a coleta e escoamento dos esgotos representa serviço de suma importância e a ausência de verba destacada para este fim importaria em tolher a ampliação e manutenção da rede. V - Recurso especial provido.´ (REsp 1313680/RJ - Ministro FRANCISCO FALCÃO, julgado em 05/06/2012). Cumpre destacar, por fim, que o acolhimento da pretensão autoral poderia legitimar o SAAE/BM a considerar-se isento de prestar sequer os serviços de coleta e transporte, por não estar obrigado a fazê-lo graciosamente, acarretando danos para a coletividade, ao meio ambiente e, em especial, à saúde pública. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do artigo 269, I e 285-A, Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais ao FETJ, aplicando-se o artigo 12, Lei 1.060/50, ante a gratuidade de Justiça ora deferida. P.R.I.
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